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RESUMO

A população e a tecnologia vem crescendo cada vez mais, ao longo dos anos. A busca em

conciliar  ambas  para  desenvolver  iniciativas  de  enfrentamento  de  problemas  econômicos,

sociais, urbanos e ambientais vem sendo essencial para o desenvolvimento de um município,

que  tem  como  obrigação  ser  transparente  e  claro  sobre  as  informações  fornecidas  aos

cidadãos,  para  que  a  sociedade  civil  participe  dos  processos  de  planejamento,

acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações da gestão pública. A análise feita a

seguir,  busca  compreender  sob  a  perspectiva  de  dados  abertos  o  transporte  público  no

município de Varginha, a partir de análise de leis federais e municipais e análise de contratos

de licitação referente a concessão do transporte público no município de Varginha.

Palavras-chave: Dados Abertos, Transporte Público, Varginha.
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1. Introdução

O  crescimento  e  o  desenvolvimento  das  cidades,  tanto  em  número  de

habitantes  quanto  em  extensão  territorial  se  deve  há  um  longo  e  constante  processo  de

urbanização, que ao longo dos anos contribuiu diretamente para a diminuição das áreas rurais

e o crescente deslocamento da população do campo para a cidade, evento esse que, segundo

Camarano  (1999),  é  conhecido  como  êxodo  rural  que  se  deu  perante  os  movimentos

migratórios e a queda da fecundidade rural que contribuiu para a diminuição do crescimento

desta população.

Segundo  dados  da  Organização  das  Nações  Unidas  (2019),  em  1950,  a

população mundial era de aproximadamente 2,6 bilhões de habitantes, atingindo a marca de 6

bilhões de habitantes em 1999, 7,7 bilhões de habitantes em 2019 e 8,6 bilhões de habitantes

em 2030, segundo estimativas. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019) a

população  brasileira  passou  de  208.494.900  em  2018,  para  210.147.125  em  2019,  um

aumento de 0,79% comparado ao ano anterior. Analisando a região sul do Estado de Minas

Gerais, atualmente os maiores municípios em relação ao número de habitantes são: Poços de

Caldas,  com 167.393 habitantes;  Pouso Alegre,  com 150.737 habitantes  e  Varginha,  com

135.558  habitantes.  Em  comparação  com  dados  do  censo  de  2010,  só  a  população  do

município  de  Varginha  cresceu  de  123.081  habitantes  para  135.588  habitantes,  um

crescimento de aproximadamente 10%.

Para Sales (2019), atualmente, aproximadamente 80% da população brasileira

vive  em áreas  urbanas  e  com isso  surge  a  necessidade  de  encontrar  alternativas  para  a

melhoria da gestão urbana,  em busca de uma melhor qualidade de vida com o auxílio de

novas tecnologias e participação popular, que se reflete no desenvolvimento econômico das

cidades 

1.1 Mobilidade

Por  mobilidade  urbana  entendemos  toda  a  forma de  locomoção dentro  dos

centros urbanos, incluindo aí a preocupação com a eficácia dos meios de transporte públicos,

o grau de participação dos meios particulares de transporte, a acessibilidade das vias públicas
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e  dos  transportes  para  os  portadores  de  necessidade  especiais  (rampas  e  elevadores  para

cadeirantes,  piso  tátil  para  deficientes  visuais,  etc),  custos  econômicos  e  ambientais  dos

transportes  urbanos,  entre  outros.  Em suma,  todo o deslocamento de pessoas e cargas  no

espaço urbano está incluso na questão da mobilidade urbana (VASCONCELLOS, 2019). 

Para o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2010) o padrão de

mobilidade da população brasileira ao longo dos anos, vem passando por transformações, que

são reflexo principalmente do intenso e  acelerado processo de urbanização e  crescimento

desordenado das cidades, além do acentuado uso do transporte motorizado individual pela

população. 

Segundo Carvalho  (2016)  o  Brasil  é  um dos  países  que  mais  sofrem com

problemas de mobilidade urbana e adotar políticas públicas que promovam a melhoria e a

redução  dos  custos  dos  deslocamentos  urbanos,  são  fundamentais,  principalmente  os  que

envolvem o transporte público. 

1.2 Transporte Público

De acordo com Stiel  (1984),  ao  longo do século  XIX,  chegou ao Brasil  o

modelo  de  ônibus  movido  a  tração  animal  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  esses  veículos

estabeleceram as primeiras linhas operantes da primeira companhia de transporte brasileira.

Com a necessidade de aprimorar o serviço, foi introduzido minilocomotivas que se dava sobre

trilhos,  estimulando o uso de bondes  elétricos,  que  possibilitou  aumento  na velocidade  e

maior espaço para passageiros.

Com o passar do tempo, o ônibus se tornou importante por diversos motivos e

atualmente é um instrumento do desenvolvimento urbano das cidades. Pois de acordo com a

Lei  12.587/12, a  mobilidade urbana bem planejada, com sistemas integrados e sustentáveis,

garante o acesso dos cidadãos às cidades e proporciona qualidade de vida e desenvolvimento

econômico.

…  o  transporte  coletivo  constitui-se  como  uma  forma  de  promover  o
desenvolvimento  urbano.  Para  os  autores,  a  importância  do  transporte  no
desenvolvimento das cidades está na proporção em que este permite que as cidades
mantenham ligação com várias partes do mundo exterior a elas, envolvendo fluxos
de pessoas, ideias, mercadorias e capitais (ARAÚJO et al., 2013). 

Contudo, para Reis et al. (2013), a principal função do transporte é promover a
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acessibilidade para a população, podendo ser realizado através do modo motorizado, entre

outros. Dessa forma, o transporte de passageiros integra os indivíduos e permite o acesso a

diversas atividades do cotidiano.

A questão da mobilidade impacta todas as classes e o transporte público da

cidade pode adaptar-se as novas tecnologias, oferecendo qualidade, praticidade e agilidade em

seus serviços. 

2. Dados Abertos

O conceito de dados abertos corresponde à ideia de que certos dados devem estar
disponíveis para que todos usem e publiquem, sem restrições de direitos autorais e
patentes ou outros mecanismos de controle. São dados que podem ser livremente
utilizados, reutilizados e redistribuídos por qualquer pessoa – sujeitos, no máximo, à
exigência  de  atribuição  à  fonte  original  e  ao  compartilhamento  pelas  mesmas
licenças em que as informações foram apresentadas. Ou seja, a abertura de dados
evita  que  mecanismos  restritivos  possam  ser  aplicados  para  esconder  dados,
permitindo que tanto pessoas físicas quanto jurídicas possam explorar estes dados de
forma livre (ANTUNES, 2017).

Segundo Bruna Antunes (2017) os dados abertos estão presentes no dia a dia e

possuem as mais variadas funções. A ideia de dados abertos surge no sentido de disponibilizar

informações  para  que  terceiros  possam utilizá-las  de  forma  mais  simplificada,  dinâmica,

intuitiva  e  acessível.  Logo,  os  dados  abertos,  são  recursos  para  auxiliar  indivíduos,

organizações,  movimentos  sociais  e  gestão  pública  a  otimizar  suas  atividades.  Seu  uso

contribuí para importantes avanços como a melhoria na eficiência e efetividade de serviços

governamentais e a medição do impacto de políticas públicas a partir da combinação de fontes

de dados e informações. 

O Portal  Brasileiro de Dados Abertos (2016) segue uma definição da  Open

Knowledge  Internacional:  “dados  são  abertos  quando  qualquer  pessoa  pode  livremente

acessá-los, utilizá-los, modificá-los e compartilhá-los para qualquer finalidade, estando sujeito

no máximo, a exigências que visem preservar sua proveniência e sua abertura”. 

Propostas por David Eaves da Harvard Kennedy School of Government (2009),

as três “leis” dos dados abertos são um conjunto de testes que permitem avaliar se um dado de

fato, pode ser considerado como aberto, sendo elas: se o dado não pode ser encontrado e

indexado na web, ele não existe; se não estiver aberto e disponível em formato compreensível

por máquina,  ele não pode ser reaproveitado; se algum dispositivo legal não permitir  sua
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replicação, ele não é útil.

O Tribunal de Contas da União (2015) realizou uma auditoria com a intenção

de relacionar as principais finalidades para a publicação de dados abertos na Administração

Pública Federal, sendo elas: transparência na gestão pública; contribuição da sociedade com

serviços  inovadores  ao  cidadão;  aprimoramento  na  qualidade  dos  dados  governamentais;

viabilização de novos negócios; obrigatoriedade por lei.

 

…  a LAI aperfeiçoou a  ideia  de  transparência ao dispor  que  as  informações de
interesse coletivo ou geral  produzidas por órgãos e entidades públicas devem ser
obrigatoriamente divulgadas em sítios oficiais na internet, que deverão possibilitar a
gravação  de  relatórios  em diversos  formatos eletrônicos,  inclusive abertos  e  não
proprietários. Nesse sentido, a abertura de dados governamentais não se apresenta
como mera alternativa de viabilização da transparência pública, mas como um dever
a ser cumprido pelo administrador público (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO,
2015). 

Para Diniz (2010), publicar dados na  web sempre foi possível, seja em uma

página  web,  seja  em um arquivo para  “download”,  porém a publicação de dados abertos

implica o uso de tecnologias por máquinas na rede mundial de computadores, informando

claramente o caminho para achá-los. Quanto mais publicados em diferentes formatos, maiores

serão  possibilidades  para  os  usuários  terem  acesso  aos  dados.  Três  etapas  básicas  para

publicar  são  necessárias  aos  órgãos  interessados:  selecionar  quais  dados  serão

disponibilizados e identificar quem os controla; representar esses dados de uma maneira que

as  pessoas  possam  reutilizá-los;  publicar  os  dados  e  divulgar.  Cabe  destacar  que  as

informações do setor público estão determinadas por leis e regulamentos que estabelecem o

nível necessário de privacidade, confidencialidade e segurança a ser obedecido.

Por fim, a finalidade da abertura de dados no setor do transporte público visa

dispor de forma simples e gratuita aos usuários informações que possam definir rotas para o

destino e conhecer a localização da condução em tempo real, de forma a impactar o usuário na

hora de escolher a melhor opção de condução a tomar. 

3. Metodologia

O presente  trabalho,  apresenta  uma  abordagem qualitativa  a  partir  de  uma

análise  documental,  como:  a  Lei  Ogânica  do  município  de  Varginha;  o  contrato  de  Nº

137/2006;  Termo Aditivo  Nº  137/2006 e  Nº  046/2007;  o  processo  de  licitação  Edital  Nº
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054/2018, Concorrência Nº 002/2018, Processo Administrativo Nº 6.357/2018. 

Para Gil (2008), pesquisa documental se utiliza de materiais que não receberam

ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos

da  pesquisa,  além  de  análise  de  documentos  como:  arquivos  de  igrejas,  sindicatos,

instituições.  Existem também aqueles  que já  foram realizados,  mas podem receber  outras

interpretações como relatórios de empresas e tabelas. 

Foram realizadas pesquisas via internet pelas palavras chaves dados abertos e

transporte público, Varginha, entrevista via e-mail com o responsável pela empresa que detém

a concessão do Serviço Público de Transporte Coletivo Regular de Passageiros do Município

de Varginha e com o responsável pelo setor da Divisão de Transportes da Prefeitura, a fim de

obter respostas de forma clara e objetiva para facilitar a análise em busca de informações.

Também foram utilizadas pesquisas bibliográficas e para Severino (2007), a

pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro disponível, decorrente de

pesquisas  anteriores  e  em documentos  impressos.  Utilizam-se  de  dados  ou  de  categorias

teóricas já trabalhados por outros pesquisadores. 

4. Contratos de Licitação do Transporte Público em Varginha

Regulada em 1993, a Lei Ordinária n°8.666, a licitação visa proporcionar de

forma transparente uma melhor contratação de serviços ou aquisição de produtos pelo poder

público.

 “Licitação  é  um  procedimento  administrativo destinado  à  seleção  da  melhor
proposta  dentre  as  apresentadas  por  aqueles  que  desejam  contratar  com  a
Administração Pública.  Esse instrumento estriba-se na ideia de competição a ser
travada,  isonomicamente,  entre  os  que  preenchem  os  atributos  e  as  aptidões,
necessários  ao  bom  cumprimento  das  obrigações  que  se  propõem  assumir”
(MARINELA, 2010).

O contrato n° 137 de 08 de setembro de 2006, celebrado entre o Município de

Varginha e a Empresa de Transportes Coutinho Ltda para outorga da Concessão do Serviço

Público de Transporte Coletivo Regular de Passageiros do Município de Varginha de acordo

com o Edital de Licitação n° 099/2004, Concorrência Pública n° 008/2004.

O  referido  contrato  concedeu  a  Empresa  de  Transportes  Coutinho  Ltda  a

administração e  a  exploração regular  do serviço  de  transporte  coletivo de passageiros  no

Município de Varginha, estipulou entre outros detalhes: o valor de outorga, valor contratual,
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objetivos,  metas,  prazo de concessão,  qualidade de serviços,  reajuste  e revisão de tarifas,

direitos e obrigações dos usuários, do poder concedente e da concessionária, indenizações,

fiscalizações, regulações, e alterações contratuais.

O  prazo  celebrado  entre  as  partes  para  a  concessão,  foi  de  10  (dez)  anos

contados a partir da data de assinatura do contrato (08 de setembro de 2006), podendo ser

prorrogado por igual período, preservando exclusivamente a razão do interesse público, sob as

condições do § 1ª do art. 6ª da Lei Federal Nº 8.987/95.

Em 11 de julho de 2007, a empresa Turilessa Ltda entrou com um pedido de

solicitação  de  transferência  da  concessão  até  então  em nome da Empresa  de Transportes

Coutinho,  através  do  contrato  n°  137/2006.  Tendo  apresentado  toda  a  documentação

necessária para a transferência e se comprometido a assumir e cumprir todas as cláusulas, por

meio do Termo Aditivo n° 046/2007 a concessão do Serviço Público de Transporte Coletivo

Regular de Passageiros do Município de Varginha é transferida. 

Com o término do contrato  de  concessão  até  então  em vigência,  um novo

processo de licitação é  disponibilizado por  meio do Edital  n°  054/2018,  Concorrência  n°

002/2018, Processo Administrativo n° 6.357/2018, utilizando-se do critério de julgamento: a

melhor proposta em combinação de maior oferta pela outorga da concessão com o de melhor

técnica, com tarifa pré-fixada. Porém, de acordo com Pelegi (2019), apenas a empresa Viasul

Transportes demonstrou interesse e assim, se consagrou como vencedora do processo.

Porém,  de acordo com Pelegi  (2019),  a  prefeitura  anunciou o  resultado da

concorrência, e a Viasul Transportes, única concorrente, foi indicada a vencedora. A licitação

estimada em mais de R$ 224 milhões foi suspensa liminarmente pelos membros do Colegiado

da Segunda Câmara, que referendaram a decisão do relator, conselheiro Wanderley Ávila. O

Tribunal de Contas do Estado – TCE, verificou que não foi apresentado no Edital de Licitação

nenhuma justificativa para a previsão de cobrança de outorga. Após a decisão da corte,  a

prefeitura de Varginha está impedida de praticar qualquer ato relativo à contratação.

Diante dessa decisão do TCE, um Termo Aditivo de Nº 189/2019, assinado em

06 de setembro de 2019, foi elaborado a fim de prorrogar o prazo do Contrato Nº 137/2006,

assinado  em  08/09/2006  e  Termo  Aditivo  Nº  046/2007,  celebrado  em  11/06/2007,  pelo

período de 6 (seis) meses, iniciando em 08/09/2019 e encerrando em 08/03/2020, ou antes

disso,  desde  que  seja  devidamente  concluído  o  Processo  Licitatório  -  Concorrência  Nº

002/2018.
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5.  Análise Contratual sob a perspectiva de Dados Abertos

A transparência de informações na gestão pública municipal vem sendo cada

vez  mais  reivindicadas  e  vigiadas  pela  população  local,  porém  cabe  salientar  que  as

informações  compartilhadas  são  determinadas  por  leis  e  regulamentos  que  priorizam  a

privacidade e segurança da gestão e gestores públicos.

A iniciativa da elaboração de um Portal de Dados Abertos partiu do governo

brasileiro em 2009 devido a um crescente movimento global para democratização do acesso

aos  dados  e  informações  governamentais.  Alguns  municípios  aderiram ao  novo  meio  de

publicação de dados, porém nem todos. Pois segundo o Projeto Democracia Digital (2015),

tanto na esfera estadual quanto na municipal, a maioria dos governos não possui uma política

específica de dados abertos e mesmo encontrando uma política específica de dados abertos

dos municípios, somente alguns as regulam. 

O intuito dos dados abertos do setor do transporte público, por sua vez, seria

apresentar  dados  de  utilização  dos  cartões  de  transporte,  posicionamento  geográfico  dos

ônibus da rede e dados diversos sobre a estrutura do sistema de transporte em si, bem como

movimentação dos usuários no sistema, referente as origens e destinos, para que opções de

serviços telemáticos, como aplicativos de transporte público, sejam ofertados.

A criação de um aplicativo de transporte público seria possível mediante ao

acesso a informações listadas anteriormente, na forma de dados compreensíveis por pessoas e

máquinas. A divulgação de um dado aberto, para Diniz (2010), seria feita da seguinte forma:

publicar em sua forma bruta, por exemplo, um arquivo XML (Extensible Markup Language)

ou  formatos  similares  como  RDF  (Resource  Description  Framework),  CSV (Comma-

separated  values),  HTML (HyperText  Markup Language),  CSS (Cascading  Style  Sheets),

XSLT (eXtensible  Stylesheet Language for  Transformation);  criar  um catálogo online  dos

dados brutos para que as pessoas visualizem o que foi postado; permitir citações eletrônicas

sob a forma de hiperlinks padronizados. No entanto, o acesso a essas informações estariam

apenas  em poder  do  município  de  Varginha  e  seu  representante,  a  empresa  que  detém a

concessão do Serviço Público de Transporte Coletivo Regular de Passageiros.

A análise feita perante as leis federais reiteram que, todo cidadão tem direito de

requisitar  informações da gestão pública e a mesma deveres como publicar dados sobre a

transparência da gestão em sua esfera, seja municipal ou federal, seja econômicos ou sociais.
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Não foram localizados leis  municipais  que obriguem o município  de Varginha  a  publicar

dados  abertos  do  setor  de  transporte  público,  restringindo-se  apenas  as  leis  federais  que

possibilitam  a  oferta  de  informações  aos  usuários  mediante  as  solicitações  feitas  pelos

mesmos ao município.

Já perante a análise sobre os contratos, não foram localizados a obrigação da

empresa  detentora  da  concessão  do  Serviço  Público  de  Transporte  Coletivo  Regular  de

Passageiros do Município de Varginha, a divulgar esses dados para a população local. Em

contato com o responsável da empresa, feito via e-mail em novembro de 2019, foi informado

que nas cidades onde a empresa opera é utilizado um aplicativo que facilita a visibilidade dos

cidadãos  para  obter  informações  como  itinerários  e  horários  do  transporte  público.  Em

Varginha,  o aplicativo está em uso há apenas 7 (sete) meses e a iniciativa para instalar o

aplicativo no município foi da própria empresa que utilizou o seu sistema de telemetria que

possui  todas  as  rotas  e  pontos  de  parada,  que  por  sua  vez  chega  ao  aplicativo.  Este

acontecimento teve como finalidade apenas “melhorar a experiência do cliente, evitando que

ele aguarde um tempo considerável em pontos de ônibus”, segundo relato do responsável da

empresa. 

Para o Projeto Democracia Digital (2015), é por meio da divulgação dos dados

abertos  ofertados  que os  governos incentivariam os  demais  a  fazerem um uso dos  dados

disponibilizados  para  desenvolverem aplicativos  que  se apoiam nos  arquivos  colocados  à

disposição do cidadão e sua divulgação poderá ser feita nos portais de dados abertos e de

transparência, mesmo, os aplicativos, sendo produzidos por atores não governamentais. 

Como a publicação de informações sobre as rotas e horários dos transportes

públicos estão em gozo da empresa detentora da concessão do Serviço Público de Transporte

Coletivo Regular de Passageiros do Município de Varginha, o município, por sua vez, torna-se

dispensável  quanto  a  publicação  destas  informações.  Visto  que,  caso  a  empresa  perca  as

próximas licitações, ou não renove seu contrato, caberá ao município ofertar tais informações

aos cidadãos ou adicionar, nos próximos contratos de licitações, cláusulas que determinam a

empresa contratante ao fazê-lo. 

Não foram localizados publicações de informações dos dados abertos do setor

de transporte público no município de Varginha. Os contatos com o município foram iniciados

em outubro de 2019, porém, até a data de divulgação deste, não obtivemos respostas quanto

aos motivos da não publicação destes dados. 
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Impasses como a falta de conhecimentos específicos a cerca do tema de dados

abertos, criam barreiras em torno de um amadurecimento político e social. Sugerimos como

primeiro passo, a se seguir, aprimorar os conhecimentos dos gestores públicos a cerca do tema

dados abertos e introduzir novos meios de comunicação com a população local facilitaria a

transparência  do  governo  municipal.  Alguns  municípios  brasileiros  possuem  seu  próprio

portal de dados abertos, como o município de São Paulo (SP), e possuem, também, aplicativos

de transporte público que foram criados por terceiros com estas informações disponibilizadas

e em um segundo passo, poderia ser feito uma análise desses municípios como um modelo a

se seguir.

6.  Considerações Finais

Observa-se  que  o  crescimento  populacional  excessivo,  ao  longo  dos  anos,

levou a necessidade de avanços tecnológicos essenciais  para uma qualidade de vida mais

favorável a população local. Surge o transporte público como uma forma de integrar pessoas

em diversas  localidades,  entre  outros  benefícios  sustentáveis  ao  meio ambiente.  Contudo,

medidas que facilitam a vida do usuário podem ter um grande impacto no setor de transporte

tanto para a empresa que detém a concessão do serviço quanto para o município.

De fato, a tecnologia trouxe consigo meios de facilitar a comunicação entre

órgãos  públicos  de  todas  as  esferas  e  a  população,  porém  a  prática  de  publicação  e

disseminação de um dado aberto são recentes no país e a falta de conhecimento da gestão

publica e dos gestores municipais sobre o tema, dificultam caminhos que facilitariam a vida

da população local e a transparência da gestão pública municipal.

No  caso  do  município  de  Varginha,  perante  a  análise  dos  contratos,  não

localizamos  cláusulas  determinantes  para  a  empresa  que  detém  a  concessão  do  Serviço

Público  de  Transporte  Coletivo  Regular  de  Passageiros,  publique  os  dados  do  transporte

público  para  a  população  local,  como  dados  de  utilização  dos  cartões  de  transporte,

posicionamento geográfico dos ônibus, movimentação dos usuários no sistema, referente as

origens e destinos. Já perante a análise de leis federais e municipais, não localizamos leis que

obriguem o município de Varginha a abrir os dados do transporte público. Localizamos apenas

leis que garante ao cidadão a ter acesso a esses dados, caso o mesmo as solicite.

Os  contatos  com o  município  de  Varginha  foram iniciados  a  fim de  obter



14

respostas sobre os motivos da não publicação de dados abertos do setor de transporte público,

porém não obtivemos respostas dos responsáveis até a data de publicação deste. Sugere-se

assim,  acompanhar  os  desdobramentos  do  processo  de  licitação  Edital  Nº  054/2018,

Concorrência Nº 002/2018, Processo Administrativo Nº 6.357/2018, para analisar se a nova

empresa continuará com as atividades da empresa atual ou se perderá todo o progresso com o

uso do aplicativo no município. Acompanhar iniciativas do poder legislativo que não foram

incluídas neste, pelo fato que não conseguimos obter um posicionamento do município de

Varginha.  Acompanhar,  também,  processos  de  implantação  dos  portais  de  dados  abertos

municipais,  primeiramente,  em municípios  vizinhos,  no Sul  de  Minas  Gerais.  E  por  fim,

verificar a possibilidade de acrescentar nos próximos contratos de licitações o fornecimento,

pela empresa contratada, aos cidadãos sobre a abertura de dados como informações sobre a

localização  dos  veículos,  horários  e  itinerários,  que  podem ser  pesquisas  futuras  para  o

aumento da compreensão sobre este tema. 
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